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presença auferidas pelos membros das assembleias
municipais dos municípios com 40 000 ou mais eleitores,
nos termos da Lei n.o 29/87, de 30 de Junho.

2 — A gratificação referida no número anterior fica
isenta de tributação.

Artigo 10.o

Pagamento de despesas

As despesas com a compensação dos membros das
mesas são suportadas por verba inscrita no orçamento
do Ministério da Administração Interna, que efectuará
as necessárias transferências para os municípios.

Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 30 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Boletim de inscrição para candidatos
à bolsa de agentes eleitorais

1 — . . . (nome completo do cidadão).
2 — . . . (idade).
3 — Residência:

Freguesia: . . .
Concelho: . . .
Rua/lugar: . . .
Número: . . .
Andar: . . .
Código postal: . . .

4 — Bilhete de identidade:

Número: . . .
Arquivo de identificação: . . .
Data de nascimento: . . .

5 — Cartão de eleitor:

Número de inscrição: . . .
Unidade geográfica de recenseamento: . . .

6 — Habilitações literárias: . . .
. . . (assinatura do cidadão).

Confirmação das declarações pela câmara municipal
ou junta de freguesia:

Confirmo os elementos constantes dos n.os 1, 2, 4,
5 e 6.

. . . (assinatura).

. . . (data).

É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade
e do cartão de eleitor.

Lei n.o 23/99
de 21 de Abril

Aumenta de três para quatro anos a duração máxima do mandato
dos titulares de corpos gerentes de associações sindicais

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

O artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.o

Democracia sindical

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O mandato dos corpos gerentes não pode ter

duração superior a quatro anos, sendo permitida a ree-
leição para mandatos sucessivos.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Aprovada em 18 de Março de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 30 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 32/99

Aprova, para ratificação, a Convenção, fundamentada no artigo K.3
do Tratado da União Europeia, sobre a Utilização da Informática
no Domínio Aduaneiro e o Protocolo, estabelecido com base
no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativo à Inter-
pretação a Título Prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias da Convenção sobre a Utilização da Infor-
mática no Domínio Aduaneiro.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada, para ratificação, a Convenção, funda-
mentada no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,
sobre a Utilização da Informática no Domínio Adua-
neiro, assinada em Bruxelas em 26 de Julho de 1995,
cuja versão autêntica em língua portuguesa segue em
anexo à presente resolução.


